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1. Relatório

Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas da Prefeitura de São 

João das Missões, referente ao exercício de 2004, sob a responsabilidade do Sr. 

Ivan de Souza Correa, CPF 668.167.936-68, Prefeito à época, os quais submeto 

a apreciação, consoante competência outorgada a este Tribunal pelo art. 3º, II, 

da Lei Complementar n. 102/08, a Lei Orgânica desta Casa.

A unidade técnica, no exame de fl. 05 a 60, apontou irregularidades que 

motivaram a citação do responsável acima nominado, fl. 73, que fez juntar a 

documentação de fl. 94 a 107, conforme certificação de fl. 108.

Reexaminado o processo, a unidade técnica manifestou-se no sentido de que a 

irregularidade relativa à Aplicação de Recursos nas Ações e Serviços Públicos 

de Saúde, não foi sanada, fl. 121 a 125.
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Aberta vista ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, este opinou 

pela emissão de parecer prévio pela rejeição das contas, fl. 127 a 129.

É o relatório.

2. Fundamentação

Constata-se no exame dos autos que a irregularidade apontada na análise 

inicial, fl. 05 a 60, relativa ao repasse de recursos à Câmara, no valor de 

R$15.708,29 a maior, apurando-se um percentual excedente em 0,51%, foi 

sanada com a apresentação de documentos e defesa pelo interessado, conforme 

reexame técnico à fl. 122.

A irregularidade relativa à não aplicação do percentual mínimo nas Ações e 

Serviços Públicos de Saúde, não foi sanada, embora tenha havido manifestação 

do interessado, conforme reexame técnico às fls. 124 e 125.

Verifica-se, ainda, impropriedades resultantes do exame técnico, sintetizadas às 

fls. 20 e 21, que não estão dentre os itens considerados no escopo de análise em 

sede de parecer prévio, delineado por este Tribunal, em decorrência da edição 

da Resolução 04/2009, podendo, no entanto, ensejar outras ações de controle.

Dessa forma, passo à análise da irregularidade que restou mantida, segundo 

estudo técnico:

2.1. Aplicação de Recursos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde

Apontou-se à fl. 16 e 17, que foi aplicado o percentual de 13,29% da Receita 

Base de Cálculo nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, descumprindo o 

mínimo exigido no inciso III do art. 77, do ADCT, com redação dada pelo art. 

7º da EC n. 29/2000.

A defesa, à fl. 95, confirma a apuração técnica inicial realizada pelo Tribunal 

de Contas e não traz aos autos nenhuma argumentação em sentido contrário.
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Em sede de reexame, a unidade técnica ratificou a análise anterior, uma vez 

que o interessado não ofereceu argumentos que elidissem a falha apurada 

inicialmente.

2.2. Índices Constitucionais/Legais

O Município cumpriu o percentual de aplicação dos recursos no ensino, 

obedeceu ao limite de gastos com pessoal, bem como obedeceu aos limites 

previstos quanto ao repasse ao legislativo, a saber: 

•Manutenção e desenvolvimento do ensino: aplicou o equivalente a 25,35% 

da Receita Base de Cálculo, que consiste na receita total proveniente de 

impostos municipais, incluídas as transferências recebidas de acordo com o art. 

212 da CR, fl. 16;

•Despesas com Pessoal: gastou o correspondente a 40,76% da Receita 

Corrente Líquida, situando-se dentro do percentual máximo de 60% fixado 

pelo inciso III do art. 19 da Lei n. 101/2000, fl. 16; sendo: 

§ dispêndio do executivo: 38,51%, conforme alínea b, inciso III, 

do art. 20 da Lei n. 101/2000;

§ dispêndio do legislativo: 2,25%, conforme alínea a, inciso III, do 

art. 20 da Lei n. 101/2000.

•Repasse à Câmara Municipal: transferiu o correspondente a 7,30% da 

arrecadação municipal do exercício anterior à Câmara Municipal, obedecendo 

ao limite fixado no inciso I do art. 29-A da CR com redação dada pelo art. 2º 

da EC 25/2000, fls. 122 e 123;
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Saliente-se que os créditos orçamentários e adicionais, também foram objeto de 

análise nesta Prestação de Contas, e conforme estudo técnico de fl. 06, 

obedeceram às normas legais que regem a matéria.

3. Voto

Considerando o relatório de controle interno apresentado por meio do 

SIACE/PCA, de responsabilidade do Sr. José Carlos do Nascimento, CPF 

177.598.976-34, as informações contidas nestes autos, as razões apresentadas e 

o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO pela 

emissão do parecer prévio pela REJEIÇÃO das contas anuais do Sr. Ivan de 

Souza Correa, CPF 668.167.936-68, relativas ao exercício de 2004, Prefeito à 

época do município de São João das Missões, embasando-me para tanto no art. 

45, III, da Lei Complementar n. 102/08 deste Tribunal, em razão da aplicação 

do percentual de 13,29% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Serviços 

Públicos de Saúde, descumprindo o mínimo exigido no inciso III do art. 77, do 

ADCT, com redação dada pelo art. 7º da EC n. 29/2000.

A irregularidade apurada sujeita o agente político às sanções contidas na Lei n. 

8429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) e ainda ao Decreto-Lei n. 

201/67, que trata da responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. Desta forma, 

após o trânsito em julgado desse processo, encaminhem-se os autos ao 

Ministério Público junto ao Tribunal para as medidas legais cabíveis.

Ressalto, por oportuno, que a emissão do parecer prévio não interfere nem 

condiciona o posterior julgamento pelo Tribunal de Contas em virtude de 

denúncia, representação ou ação fiscalizadora, dos atos de gestão do 

administrador e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores da 

administração pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes do Estado ou 

Município ou de entidade da Administração indireta estadual ou municipal, 

conforme dispõe o inciso III, do art. 3º, da Lei Complementar n. 102/2008.
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Transitado em julgado, e cumpridas as exigências cabíveis à espécie, 

arquivem-se os autos conforme o disposto no art. 176, I, da Resolução 12/2008.

CONSELHEIRO SUBSTITUTO GILBERTO DINIZ: 

Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA:

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator.

APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE. 


